
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.573 - RS (2016/0036300-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. 
1. A jurisprudência de ambas as Turmas Criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça tem posicionamento assente no sentido de que o crime de posse de drogas 
para consumo pessoal é de perigo abstrato ou presumido, que visa a proteger a 
saúde pública, não havendo necessidade, portanto, de colocação em risco do bem 
jurídico tutelado, de tal forma que não há falar em incidência do postulado da 
insignificância em delitos desse jaez, porquanto, além de ser dispensável a efetiva 
ofensa ao bem jurídico protegido, a pequena quantidade de droga é inerente à 
própria essência do crime em referência.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SAMUEL CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL CARVALHO DA 
SILVA contra decisão proferida por esta relatoria que, às fls. 130-132 (e-STJ), deu provimento 
ao recurso especial ministerial para, afastando a incidência do princípio da insignificância à 
espécie, determinar o prosseguimento do feito.

Em suas razões, o agravante sustenta que, não obstante o atual posicionamento 
deste Superior Tribunal de Justiça, o Pretório Excelso vem admitindo o princípio da insignificância 
no delito de posse de droga para uso próprio.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso a apreciação pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"Quanto ao tema, a jurisprudência de ambas as Turmas criminais deste 
Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento assente no sentido de que 
o crime de posse de drogas para consumo pessoal é de perigo abstrato ou 
presumido, não havendo necessidade, portanto, de colocação em risco do 
bem jurídico tutelado. 
Nesse sentido, não há falar em incidência do postulado da insignificância 
em delitos desse jaez, porquanto, além de ser dispensável a efetiva ofensa 
ao bem jurídico protegido, a pequena quantidade de droga é inerente à 
própria essência do crime em referência.
Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

'PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO 
STJ. DESNECESSIDADE. POSSE DE ENTORPECENTE. USO PRÓPRIO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão  geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento  dos  julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários  eventualmente interpostos em face dos arestos 
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prolatados por esta Corte que tratem da matéria afetada.
2. Em se tratando do crime de posse de entorpecente para uso próprio, 
esta  Corte  firmou entendimento no sentido de que não se aplica ao 
delito do  art. 28 da Lei n. 11.343/2006 o princípio da insignificância,  uma  
vez  que  o  bem jurídico protegido é a saúde pública e, tratando-se de 
delito de perigo abstrato, afigura-se irrelevante a quantidade de droga 
apreendida.
3. Agravo regimental improvido.' (AgRg no REsp 1.576.825/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

'PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE PORTE 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o crime de 
posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/06) é de 
perigo presumido ou abstrato e a pequena quantidade de droga faz parte 
da própria essência do delito em questão, não lhe sendo aplicável o 
princípio da insignificância (RHC n. 34.466/DF, Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 27/5/2013).
2. Agravo regimental improvido.' (AgRg no AREsp 620.033/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 23/04/2015)

'PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico 
de drogas e uso de substância entorpecente, pois trata-se de crimes de 
perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim 
a quantidade de droga apreendida. Precedentes do STJ.
2. Recurso ordinário improvido.' (RHC 57.761/SE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/10/2015, DJe 07/10/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APLICAÇÃO DA MEDIDA EDUCATIVA DE 04 
MESES DE PROGRAMA OU CURSO EDUCATIVO. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. 
INVIABILIDADE. AI NO RESP N. 1.135.354/PB. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
1. 'A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o crime de 
posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/06) é de 
perigo presumido ou abstrato e a pequena quantidade de droga faz parte 
da própria essência do delito em questão, não lhe sendo aplicável o 
princípio da insignificância' (RHC 34.466/DF, 6ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 27/05/2013).
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2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento da Arguição 
de Inconstitucionalidade no RESP 1.135.354/PB, decidiu ser inviável a 
arguição de questões constitucionais em recurso especial, tendo em vista 
que a via própria para o exame do pleito de declaração incidental de 
inconstitucionalidade do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 é o recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
3. Recurso ordinário desprovido." (RHC 43.693/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
02/09/2014)

Portanto, por se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a saúde 
pública, esta Corte Superior rechaça, como visto, a aplicação do princípio da insignificância aos 
delitos de posse de substância entorpecente para consumo próprio.

Nesse sentido, acrescente-se, ainda, os seguintes precedentes:

[...].

1. Independentemente da quantidade de drogas apreendidas, não se 

aplica o princípio da insignificância aos delitos de porte de substância 

entorpecente para consumo próprio e de tráfico de drogas, sob pena 
de se ter a própria revogação, contra legem, da norma penal 

incriminadora. Precedentes.
2. O objeto jurídico tutelado pela norma do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 
é a saúde pública, e não apenas a do usuário, visto que sua conduta atinge 
não somente a sua esfera pessoal, mas toda a coletividade, diante da 
potencialidade ofensiva do delito de porte de entorpecentes.
3. Para a caracterização do delito descrito no artigo 28 da Lei n. 
11.343/2006, não se faz necessária a ocorrência de efetiva lesão ao bem 
jurídico protegido, bastando a realização da conduta proibida para que se 
presuma o perigo ao bem tutelado. Isso porque, ao adquirir droga para seu 
consumo, o usuário realimenta o comércio nefasto, pondo em risco a 
saúde pública e sendo fator decisivo na difusão dos tóxicos.
4. A reduzida quantidade de drogas integra a própria essência do crime de 
porte de substância entorpecente para consumo próprio, visto que, do 
contrário, poder-se-ia estar diante da hipótese do delito de tráfico de 
drogas, previsto no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.
5. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 37.094/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 17/11/2014 - grifo nosso.)

[...].

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância no tráfico 

de entorpecentes, por se tratar de crime de perigo abstrato, que visa 

a proteger a saúde pública, sendo irrelevante a pequena quantidade 

de droga apreendida.
PORTE DA DROGA PARA USO PESSOAL. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em relação à 
impossibilidade de realização, através da restrita via eleita, da 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o de porte para 
consumo pessoal, se, como na hipótese vertente, existem elementos 
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probatórios mínimos indicativos da prática do ilícito descrito na exordial 
acusatória, dada a impossibilidade de se proceder à análise do parâmetro 
probatório, em indevida substituição à instância ordinária, soberana no 
conhecimento dos fatos e no julgamento.
2. Habeas corpus não conhecido." (HC 248.652/MT, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 03/10/2012 - 
grifo nosso.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0036300-4 REsp 1.581.573 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00321400091315  01356542720158217000  03531360420158217000  21500091315  
321400091315  70064502768  70066677584

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : SAMUEL CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL CARVALHO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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